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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLODOALDO BASILIO PAULINO (PRESO)
ADVOGADOS : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202

MARIELE VILELA DE CARVALHO - SP524507
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
SUBSTITUTIVIDADE  DO HABEAS  CORPUS.
ILEGALIDADE FLAGRANTE. TRÁFICO DE DROGAS.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  VÍNCULO  DO
PACIENTE COM O IMÓVEL. REEXAME DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  a
compreensão de que o habeas corpus não pode ser
utilizado  como  substitutivo  do  recurso  legalmente
previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração quando assim manejado.
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  as  instâncias
ordinárias  reconheceram  a  materialidade  e  autoria
delitiva com base no boletim de ocorrência, no auto de
exibição e apreensão, no laudo pericial e na prova oral,
que registram a apreensão, em mandado de busca, de
30 microtubos de cocaína e uma porção de maconha
atrás  de  móvel  na  sala,  além  da  firmeza  dos
depoimentos  policiais  e  da  fragilidade  da  versão
defensiva.
3.  O vínculo  do  paciente  com o  imóvel  foi  afirmado
com base  na  existência  de  quarto  por  ele  utilizado,
roupas  e  objetos  pessoais  no  local,  denúncias
reiteradas  e  campanas  com movimentação típica  de
tráfico,  além de registros administrativos indicando o
endereço como seu domicílio recente.
4.  A pretensão de absolvição ou de desclassificação
demanda revolvimento  do  conteúdo fático-probatório,
providência  incompatível  com  a  presente  via,
caracterizada pelo rito célere e por não admitir dilação
probatória.
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por CLODOALDO BASILIO

PAULINO  contra  a  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus por  ser

substitutivo de recurso próprio.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que,  mesmo  quando  o

habeas corpus é utilizado em substituição a recurso próprio, do mérito se pode

conhecer para sanar ilegalidade flagrante que afeta a liberdade do paciente.

Argumenta  que a  decisão agravada teria  se  limitado à  narrativa  do

acórdão  estadual,  sem cotejar  seus  fundamentos  com as  provas  dos  autos,

deixando de identificar a ilegalidade apontada no writ.

Defende que a condenação se apoia em depoimento policial isolado,

internamente  contraditório  e  sem  suporte  objetivo,  porque  a  droga  não  foi

apreendida na posse direta do paciente; não havia certeza sobre seu domicílio;

não houve registros audiovisuais das campanas; e há documentos que indicam

residência  diversa,  com  testemunhas  que  afirmam  visitas  eventuais,  tudo  a

evidenciar dúvida relevante sobre a autoria.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, insta consignar que o Superior Tribunal de Justiça firmou

a compreensão de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo

do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento

da impetração quando assim manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n.  943.146/MG, Quinta Turma,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2024; AgRg no HC

n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/8/2024;

AgRg no  HC n.  749.702/SP, Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, DJe de 29/2/2024; e AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que

o acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.
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Consoante  se  extrai  dos  autos,  o  Tribunal  local  consignou  que  a

materialidade  e  a  autoria  do  delito  foram  demonstradas  pelo  boletim  de

ocorrência, auto de exibição e apreensão, laudo pericial e prova oral, destacando

a  apreensão,  em  cumprimento  a  mandado  de  busca,  de  30  microtubos  de

cocaína  e  uma  porção  de  maconha  atrás  de  móvel  na  sala  da  residência.

Assentou que os depoimentos policiais foram firmes e coerentes, sem indícios de

animosidade ou interesse, e que a versão defensiva permaneceu frágil e isolada,

não gerando dúvida razoável sobre a prática do tráfico.

Quanto  ao  vínculo  do  réu  com  o  imóvel,  consignou  que,  embora

ausente  na  diligência,  havia  elementos  que  evidenciavam sua  vinculação  ao

local:  existência  de  quarto  por  ele  utilizado,  presença  de  roupas  e  objetos

pessoais, denúncias reiteradas e campanas policiais com movimentação típica

de mercancia  ilícita,  além de registros administrativos que apontavam aquele

endereço como seu domicílio em período recente.

Nesse  contexto,  mostra-se  inviável  o  acolhimento  da  pretensão

fundada  na  negativa  de  autoria,  por  ausência  de  provas  suficientes  para  a

condenação  decretada,  haja  vista  a  inviabilidade  de  amplo  revolvimento  de

matéria fático-probatória nesta estreita via processual.

A esse respeito:

O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido
de  absolvição  ou  de  desclassificação  de  condutas,  tendo  em
vista que, para se desconstituir  o decidido pelas instâncias de
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos
e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos
estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere e por não
admitir dilação probatória.
(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  1/7/2024, DJe  de
3/7/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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